PARECER  Nº  3059,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 550, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei nº 550, de 2007, autoriza o Poder Executivo a firmar convênios com os municípios para recomposição florestal de suas áreas de preservação permanente, e dá outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, de 13/06/2007 à 19/06/2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

A seguir, foi encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente para opinar sobre os aspectos relativos à melhoria da qualidade de vida, através da adoção de medidas que visam à preservação e manutenção do meio ambiente, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Encaminhado posteriormente à Comissão de Finanças e Orçamento e tendo decorrido o prazo regimental, sem parecer, através de requerimento do autor, foi solicitado a designação de Relator Especial.

Designado pela Presidência desta Casa, na qualidade de Relator Especial, verificamos que a presente propositura tem por objetivo a regularização de uma situação de relevante importância para a preservação do meio ambiente em nosso Estado. Ressaltamos ainda, que a proposta de autorização para que o Poder Executivo possa firmar convênios com os municípios, através de suas Secretarias de Meio Ambiente e de Agricultura e Abastecimento, visando o fornecimento de mudas de espécie adequadas e de orientação e assistência técnica gratuita às Prefeituras, com o intuito de efetuar a recomposição florestal das áreas de preservação permanente, já está definida em nossa Constituição Estadual (art. 197 e seguintes). Considerando que o custo com o desenvolvimento dessas atividades já estão previstos nas dotações orçamentárias das referidas Secretarias Estaduais e, pelos benefícios que irá proporcionar a saúde e a qualidade de vida da nossa população, temos a absoluta certeza de que a presente propositura não acarretará mais despesas ao orçamento estadual, mas sim, contribuirá de modo significativo com a redução de gastos nas áreas de saúde a abastecimento.

Face ao exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 550, de 2007.

a) Feliciano Filho - Relator Especial
